MOÇÃO Nº  50   , DE 2001

Em 1996, morreram 9600 brasileiros vitimados pela AIDS. Em 2000, segundo estimativas preliminares, o número caiu para 1200, o que não quer dizer que a doença esteja sob controle, mas indica que alguma coisa muito importante vem sendo feita nesse setor. De fato, o programa de combate à AIDS no Brasil está funcionando com grande sucesso, e é considerado o melhor do mundo, não por brasileiros apenas, mas por toda comunidade internacional. 

O programa deu certo principalmente porque o governo tomou a iniciativa de distribuir a todas as pessoas infectadas pelo vírus HIV, o coquetel de remédios e a orientação sobre como tomá-lo de forma eficiente. São quase 100 mil pessoas tomando diariamente os remédios, com um custo de R$ 330 milhões por ano. Se os remédios fossem comprados pelos altos preços cobrados no mercado externo seu custo subiria para R$ 1,5 bilhão por ano. Portanto, o programa é um sucesso porque a maior parte dos remédios é produzida aqui, por laboratórios oficiais. Dos 12 remédios do coquetel, apenas os medicamentos Nelfinavir e Efavirenz são ainda importados dos EUA, a um custo altíssimo. Por este motivo, o governo brasileiro quer começar a produzir estes itens também aqui no Brasil. 

Ocorre que, a legislação brasileira autoriza a produção local de qualquer remédio em casos de  utilidade pública ou quando o laboratório detentor da patente não produz o remédio no Brasil e cobra preços extorsivos para fornecê-lo. Amparado em legislação internacional, o país pode fazer um “licenciamento compulsório” desses dois remédios, o que significa que os laboratórios serão pagos pelo uso temporário da fórmula a preços que o país considera justos. Porém, o governo dos 
EUA não gostou dos planos brasileiros e entrou com um pedido para a criação de uma comissão de arbitragem na Organização Mundial do Comércio (OMC), para solucionar a questão. Uma vitória dos EUA nessa matéria simplesmente tornaria inviável o programa brasileiro de combate à AIDS – criaria jurisprudência para impedir a produção local dos remédios que continuarão sendo desenvolvidos no mundo para aprimorar o coquetel. Além, é claro, de impedir a fabricação nacional dos dois remédios. Seria um desalento para todo o Terceiro Mundo, pois o Brasil está sendo apontado como um modelo a ser seguido por outros países pobres.   

O mesmo vem ocorrendo, por exemplo, com a África. Os medicamentos genéricos para combate à AIDS produzidos na Índia, no Brasil ou na Tailândia custam uma fração do preço, e se importados pelos países africanos poderiam revolucionar o tratamento da AIDS para muitas pessoas – cerca de 25 milhões de africanos são portadores do HIV, mas apenas 0,01% pode pagar pelas drogas ocidentais. 

Nunca antes a situação foi tão clara: a diferença entre a vida e morte para milhões de pessoas depende de quem cola o rótulo no vidro de remédio. 

Os valores impressionam quando comparamos: antes do programa brasileiro, o tratamento com o coquetel custava US$ 15 mil  por ano, o que naturalmente só era possível aos ricos. Agora, o custo da terapia caiu para US$ 3 mil e pode ser reduzido para R$ 600 a curto prazo. Em alguns medicamentos do coquetel, o preço do item fabricado no Brasil é 80% mais baixo do que o do similar importado. 

A única certeza em todo esse caso é que o programa brasileiro de combate à AIDS, motivo de orgulho para o país, não pode ser prejudicado pelos interesses mercantilistas dos norte-americanos. 

A gravidade do assunto tem propiciado protestos de diversas Câmaras Municipais, a exemplo da Câmara Municipal de Marília, que aprovou o Requerimento nº 301/2001, de autoria do combativo e experiente médico e Vereador SYDNEY GOBETTI DE SOUZA, do PCdoB, em cuja iniciativa nos espelhamos. 

Face ao exposto, a Bancada do PCdoB apresenta à apreciação das Senhoras e Senhores Deputados a seguinte moção:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO APELA PARA O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, PARA QUE SE MANIFESTE, ATRAVÉS DO MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES, PERANTE O GOVERNO AMERICANO, CONSIGNANDO O MAIS VEEMENTE PROTESTO DOS BRASILEIROS DE SÃO PAULO CONTRA A DESCABIDA DECISÃO DO GOVERNO DOS ESTADOS UNIDOS DE REPRESENTAR CONTRA O BRASIL NA ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO, VISANDO IMPEDIR A PRODUÇÃO NO NOSSO PAÍS DE MEDICAMENTOS INTEGRANTES DO COQUETEL ANTI-AIDS, O QUE VIRIA REDUZIR DRASTICAMENTE OS CUSTOS DO COQUETEL E POSSIBILITARIA A AMPLIAÇÃO DO PROGRAMA DE COMBATE À DOENÇA NO BRASIL. E MAIS, QUE O GOVERNO BRASILEIRO ADOTE TODAS AS PROVIDÊNCIAS QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS, NO ÂMBITO DA OMC OU FORA DELA, OBJETIVANDO A DEFESA DOS INTERESSES NACIONAIS E DA SAÚDE DO NOSSO POVO.”

Sala das Sessões, em 

JAMIL MURAD                                         NIVALDO SANTANA

Deputado Estadual
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